

ANÁLISE PROJETO DE LEI 023/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autorizar a criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico do Município de Guaíra. 

2 – A justificativa do projeto de lei explica que os últimos anos o Município de Guaíra deu um salto no desenvolvimento econômico em razão das conquistas na área financeira com o acréscimo dos Royalties, dos grandes projetos de infraestrutura com obras e políticas públicas que já vem impactando na logística, turismo, segurança e no desenvolvimento econômico. Deste modo, com a finalidade de aperfeiçoar o planejamento estratégico para melhor execução das políticas públicas, programas e projetos voltados ao desenvolvimento deste Município, é que apresentamos o presente Projeto de Lei para criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico. O Conselho será um órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo composto por representantes de vários segmentos econômicos os quais terão um importante espaço institucional de debate estratégico de forma a coordenar, implementar e acompanhar o planejamento estratégico em prol do desenvolvimento econômico deste Município. A organização e funcionamento do Conselho será regulamentado através de um Regimento Interno próprio de forma a detalhar as competências dos respectivos Órgãos integrantes e suas atuações internas e externas.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto 


ANÁLISE PROJETO DE LEI 026/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de alterar o parágrafo único do artigo 151, da Lei Municipal n° 2.024/2017.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que Conforme Recomendação Administrativa nº 01/2022, expedida pelo Ministério Público do Estado do Paraná (em anexo), fora proposto que este Poder Executivo Municipal proceda com os trâmites necessários para anulação de todo e qualquer ato que possibilite a instituição (ainda que indireta) de banco de horas para cargos de confiança e cargos em comissão, bem como, a compensação de horas excedentes realizadas por estes servidores, mesmo que acompanhada de prévia justificativa e autorização, notadamente, o parágrafo único do artigo 51 da Lei Municipal nº 2.024/2017 e Decreto Municipal n° 438/2017. Deste modo, em atendimento ao proposto pelo Órgão Ministerial, é que procedemos o encaminhamento da presente propositura legislativa que visa a alteração do parágrafo único do artigo 51 da Lei Municipal nº 2.024/2017, com intuito de findar insegurança jurídica e esclarecer que a possibilidade de compensação de horas excedentes realizadas por servidores públicos (banco de horas) não se aplica aos ocupantes de cargos de confiança e cargos em comissão.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto 


ANÁLISE PROJETO DE LEI 027/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autorizar o Poder Executivo a alterar a LOA 2022 (Lei Municipal 2.204 de 10/12/2021) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.203 de 10/12/2021), para criação de dotação por excesso de arrecadação no valor de R$ 289.824,28 (duzentos e oitenta e nove mil, oitocentos e vinte e quatro reais e vinte e oito centavos) conforme abaixo discriminada.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que:
Justificamos que conforme Repasse:
FONTES:
	· Fonte 396 – Bloco de Custeio ASPS - Pessoas com Condições Pós Covid - Portaria GM/MS 377/2022	
	R$ 43.632,00

	Institui, em caráter excepcional e temporário, incentivo financeiro federal de custeio do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, destinado aos municípios e ao Distrito Federal para apoiar as ações das equipes e os serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) voltados ao cuidado às pessoas com condições pós-covid, no contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) decorrente do Sars-CoV-2.

	· Fonte 397 – SESA - Res. 1123/2021 – Repasse Incremento Temporario de Média e Alta Complexidade Ambulatorial – MC-A.
	R$ 95.579,49

	Refere-se custeio do repasse financeiro na forma de incremento temporário para os municípios que realizam procedimentos de Média Complexidade Ambulatorial – MC-A

	· Fonte 944 – SEMAS- Deliberação 56 – Benefício Eventual e Serviços da Proteção Básica – Covid-19
	R$ 45.000,00

	Refere-se ao repasse Fundo a Fundo do Incentivo Covid e destinado ao custeio de Benefícios Eventuais e Serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica.

	· Fonte 615 – SEDU/PR Cidade - Pavimentação
	R$ 105.612,79

	Refere-se a repasse do saldo remanescente da Operação de Crédito Contrato nº 3782/2017 autorizado pela Lei nº 2026 de 11/10/2017.



3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto.
